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    Aos meus pais, Edvaldo e Tânia, sou grato por tudo que conquistei até hoje.




    A Ana Carolina Westrup pela parceria nos momentos mais difíceis.




    Aos professores Dra. Jussara Maria Moreno Jacintho e Dr. Clóvis Marinho de Barros Falcão pelo tempo e estímulo constante.




    Dedico este trabalho a Julieta (luz da minha vida), Joana e Julia.




    À minha avó Lourdes, um dia nos encontraremos de novo.


  




  

    Uma pesquisa como esta, resultado de tanto esforço, não poderia ter sido realizada de maneira solitária. Todos que compartilharam destes mais de três anos de trabalho árduo contribuíram para que esta obra fosse concretizada. Aqui, é chegada a hora de agradecer.




    Primeiramente, à Universidade Federal de Sergipe, pela acolhida sem a qual seria impossível a realização desta pesquisa;




    À minha orientadora, Jussara Maria Moreno Jacintho, que, pela forma como enfrentou alguns obstáculos ao longo do trabalho que deu origem ao livro, tornou-se um exemplo de força da mulher na academia;




    À turma que ingressou no mestrado em Direito da UFS no ano de 2016, e comigo compartilhou todas as angústias sentidas, mostrando sempre uma generosidade fora do comum. Em especial a dois colegas que me servem de inspiração: Alessander Barbosa, pela leveza mesmo nos momentos mais difíceis; e Henrique Magno, pelo exemplo de como a academia pode e deve ser espaço para lutas contra a desigualdade;




    Aos meus pais e à minha avó Lourdes, que me mostraram a importância dos livros;




    Especialmente à minha companheira de vida Ana Carolina Westrup, por ser meu porto seguro.


  




  

     “Quando tudo estiver consumido, quando o universo emergir da redundância (o que não vai demorar), então se elevará o irredutível” (Henri Lefebvre).


  




  

    PREFÁCIO




    Fomos convidadas a fazer o prefácio do livro do advogado e mestre em Direito pela Universidade Federal de Sergipe, Maurício Soares de Sousa Nogueira, onde desempenhou um papel sempre significativo nos debates realizados nas diversas disciplinas que cursou e a quem tive o prazer de acompanhar por ter sido sua orientadora nos dois anos em que durou o curso.




    O Autor é um jovem advogado de Aracaju, cuja carreira na advocacia tem sido construída com a dedicação e o zelo necessários a figurar na galeria dos advogados comprometidos com a causa da Justiça Social para além da sua retórica sempre sedutora, num país especialmente desafiador neste sentido. Além da militância na advocacia, é também professor de Direito e membro ativo do Observatório de Direitos Humanos da OAB/SE.




    O tema sobre o qual Maurício Nogueira se dedicou a estudar filia-se a uma epistemologia ainda em construção, que é a Teoria do Direito à Cidade, nada obstante tratar-se de uma pesquisa acerca de um tributo de competência do Município, o que tradicionalmente o filiaria ao Direito Tributário. No entanto, para além do Direito Tributário, estudar o IPTU sob o viés da justiça fiscal e como um instrumento de diminuição das desigualdades socioeconômicas, tendo como marco geográfico o Município de Aracaju e como marco normativo o Estatuto da Cidade, situa o trabalho inafastavelmente no campo epistemológico do Direito à Cidade.




    A pesquisa realizada, ora transformada em livro, assume de plano um caráter diferenciado por dois aspectos cuja importância é sempre necessário ressaltar, em razão de lacunas reiteradas da reflexão acadêmico-jurídica local, a meu ver, com os olhos excessivamente voltados para realidades outras que não a nossa. O primeiro desses aspectos foi a preocupação demonstrada pelo autor em estudar um tema essencialmente local, vale dizer, pesquisar a nossa realidade e, a partir de um referencial teórico previamente escolhido e apto ao diálogo com essa realidade, propor uma reflexão aprofundada sobre um dos mecanismos de financiamento da nossa Capital e contextualizá-lo na normativa do Estatuto da Cidade, ainda pouco falada e menos ainda aplicada pelas cidades brasileiras. O segundo aspecto que o diferencia foi a escolha do regramento do IPTU, no momento em que havia uma discussão jurídica sobre a constitucionalidade da lei que alterou o regramento pretérito, fonte de polarização, uma vez que tinha modificado critérios de exação, alegadamente em decorrência da crescente urbanificação de áreas consideráveis da nossa cidade, obviamente decorrente da ocupação econômica anteriormente havida, mas ainda não revertida aos cofres públicos de maneira mais equânime.




    Estudar um fato quando este ainda está em plena ebulição, quando ainda não entrou para os anais da comunidade como um fato histórico, é um desafio que nem todo pesquisador está disposto a enfrentar. Maurício Nogueira assumiu esse desafio e, com uma análise precisa e linguagem desenvolta, desfiou seus argumentos, expôs as suas preocupações, brindou-nos com uma exposição das ideias de autores relevantes para a discussão do tema central da sua pesquisa e, ao final, apresentou-nos uma análise fundamentada em dados da cobrança do IPTU em Aracaju, ressaltando os aspectos positivos e negativos da legislação, exemplificando em quais aspectos ela observa os critérios axiológicos de justiça e proporcionalidade e em quais situações a exação se apresenta como regressiva.




    Ao delinear o arcabouço teórico sobre o qual vai trabalhar, o Autor lança mão do conceito de progressividade tributária em Thomas Piketty, cuja obra O Capitalismo no Sec. XXI traça um panorama sobre o processo de acumulação da riqueza do século XVIII até os nossos dias, dedicando um capítulo ao Brasil, demonstrando como a tributação, apresentada como adequadamente subserviente ao princípio da capacidade contributiva revela-se muitas vezes como tributação regressiva, impactando negativamente os tênues esforços de combate à desigualdade social engendrados pelos países de capitalismo periférico, dentre os quais o Brasil, aumentando o fosso entre pobres e ricos – sejam nações, sejam pessoas – nada obstante a riqueza mundial ter aumentado.




    Simultaneamente com as lições de Piketty, busca em Ricardo Lobo Torres, prestigiado tributarista e filósofo do Rio de Janeiro, e em John Rawls as bases para o desenvolvimento dos conceitos de igualdade e equidade em relação à tributação.




    O Autor, a partir de breve digressão histórica, apenas com o fito de ilustrar o leitor quanto ao perfil doutrinário axiológico da legislação tributária em vigor, iniciada com o Código Tributário Nacional de 1966, instituído em plena ditadura militar, conduz-nos pelo tema até a análise da CF/88, quando os mecanismos distributivos ganham relevo e a tributação progressiva passa a ser regulada pelo Ordenamento.




    Em torno desse contexto, situa a regulamentação do IPTU no Município de Aracaju. Para tanto, colaciona dados, discute a legislação e a dogmática em torno do IPTU e debate o papel da sua regulamentação como indutor do crescimento ordenado da Cidade, concluindo que ainda há muito a ser feito em termos de sua distributividade, posto que há ainda um potencial inexplorado, seja quando se objetiva analisar a regulamentação sob a perspectiva da Justiça Fiscal, seja se a análise considerar que o IPTU , sobretudo o seu aspecto progressivo, deve ser ferramenta posta à disposição do Município para incrementar e racionalizar a ordenação do território da cidade de Aracaju.




    O tema é contemporâneo e deve estar no cerne das preocupações do jurista teórico ou prático, especialmente quando consideramos que todos moram na Cidade, sendo o Estado e a União abstrações jurídicas, segundo voz corrente entre os já iniciados no debate.




    De leitura agradável, o livro de Mauricio Nogueira deve se tornar obra de referência sobre o tema, para aqueles que querem ir além na reflexão sobre o IPTU, sobretudo para aqueles que desejam discutir o tema a partir do seu viés redistributivo.




    Aracaju, 12 de agosto de 2019




    Profa. Dra. Jussara Maria Moreno Jacintho




    Professora de Dir. Constitucional do DDI/UFS


  




  

    APRESENTAÇÃO




    O livro está dividido em quatro capítulos: no primeiro, há uma revisão bibliográfica e são definidos os conceitos operacionais utilizados, bem como o marco teórico adotado. Os seguintes conceitos foram desenvolvidos: a ideia de justiça tributária de Ricardo Lobo Torres; a concepção de justiça como equidade, de John Rawls; e a progressividade, na perspectiva de Thomas Piketty.




    No segundo e terceiro capítulos realizam-se análises da situação atual da dogmática e da legislação do sistema tributário do Brasil e de Aracaju, mais especificamente com relação ao IPTU, a partir das posições adotadas no marco teórico. No quarto capítulo foi exposto um estudo dos dados colhidos após a LC 145/2014, que atualizou a planta de valores imobiliários do município de Aracaju.




    O quarto capítulo será dividido em duas partes: a primeira busca fazer uma análise dos dados do IPTU de Aracaju, principalmente quanto à cobrança por tipo de imóvel, às diferenças de alíquotas por bairro, ao número de isenções versus o universo de pagantes e às grandes dívidas existentes de IPTU, bem como ao preço da progressividade não utilizada; já a segunda parte, trata de analisar os aspectos distributivos do IPTU a partir da hipótese, qual seja, se o IPTU de Aracaju possui aspecto distributivo relevante e como o Direito influencia esse contexto.




    Por último são expostas as considerações finais, no sentido de buscar uma nova forma de configuração de cobrança para o IPTU, na direção de uma tributação progressiva e distributiva.




    Este trabalho contém alguns elementos que possibilitam uma reflexão sobre a função distributiva que pode ser exercida pela tributação. A perspectiva teórica adotada é complementada pelo estudo dos dados levantados, que desloca o eixo da discussão abstrata, colocando-a mais próxima da realidade existente. Ainda que toda discussão teórica seja limitada em sua análise, é necessário compreender a realidade da tributação de Aracaju para, então, buscar, em consonância com um projeto de uma cidade menos desigual, a transformação do sistema tributário e do centro urbano de um modo geral.


  




  

    INTRODUÇÃO




    A motivação que impulsiona o esforço de melhor compreender os aspectos distributivos do sistema tributário de Aracaju não difere da mola mestra da maioria dos que percorrem temas relacionados ao Direito Tributário, ou seja, a crença na necessidade e na possibilidade de uma política fiscal que busque enfrentar um dos principais desafios do Estado Democrático e Social de Direito: fazer com que os cidadãos possam escolher democraticamente onde alocar os recursos dedicados aos projetos comuns, tais como educação, saúde, seguridade, etc.




    Tal motivação parte, ainda, da apreensão de que a tributação pode servir como instrumento para alcançar um dos principais objetivos da Carta Magna de 1988, qual seja, diminuir as desigualdades de patrimônio e renda existentes no Brasil.




    Cabe, portanto, questionar e refletir de forma crítica sobre o sistema tributário. Isso só é possível se for assumida uma postura política e teórica que analise a possibilidade de diminuição das desigualdades de patrimônio e renda por meio da tributação, o que exige a compreensão do tributo como um dos pilares do Estado Fiscal e Social moderno – no qual, no bojo das transformações políticas, há uma revolução em curso na forma de tributar.




    Um dos pontos mais polêmicos da política fiscal em Aracaju tem suas raízes na Atualização da Planta Genérica de Valores (APGV) realizada em 2014. E esta história está presente, ainda que com mudanças mais recentes na legislação, na teoria e na prática do Direito Tributário, o que torna as contribuições deste texto interessantes.




    Na busca de aprofundar o tema Aspectos Distributivos da Política Tributária, foi feita uma análise do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) de Aracaju, especialmente da progressividade e Atualização da Planta Genérica de Valores, como mecanismo de equilíbrio entre individualismo, liberdade e igualdade, na perspectiva constitucional e analisando como o Direito pode influenciar esse contexto.




    Assim, o desenvolvimento deste estudo parte da seguinte questão: o sistema tributário de Aracaju, como instância básica de arrecadação do município (função fiscal do IPTU), pode servir como instrumento de diminuição das desigualdades de patrimônio e renda? Ou seja, dentre o universo de pagantes, através da progressividade, tal redistribuição pode ser feita com os contribuintes mais ricos sofrendo uma tributação maior? De que maneira o Direito pode influenciar neste contexto?




    Atualmente o IPTU de Aracaju apresenta comportamento dúbio do ponto de vista distributivo. A carga tributária é maior sobre as famílias mais ricas, já que poucas famílias pobres de fato pagam o imposto. Porém, quando se trata apenas o universo de pagantes, a sua estrutura é altamente regressiva, com os contribuintes mais pobres sofrendo uma tributação maior, situação que reforça a manutenção do status quo social, impedindo a diminuição das desigualdades através da tributação1. Tal situação, se é histórica, vem se aprofundando a partir do contexto político-social pós-2014, quando da Atualização da Planta Genérica de Valores do IPTU de Aracaju feita por meio da Lei Complementar 145/2014.




    Uma questão importante a ser debatida é se a função desempenhada pelo IPTU de Aracaju nos dias de hoje oferece elementos para a diminuição das desigualdades de patrimônio e renda, bem como das perspectivas sociais dos excluídos. Em caso negativo, cabe analisar a possibilidade de elaboração de uma nova formatação que possibilite a reversão do atual quadro de manutenção das desigualdades.




    Para isso, é importante discutir a regressividade do IPTU e suas causas; sua atuação no que diz respeito à política urbana; a Atualização da Planta Genérica de Valores em seu aspecto positivo e/ou negativo; as determinantes do processo – econômicas, políticas, culturais, internas e externas; a necessidade de uma nova legislação que regule a matéria; e a possibilidade de inversão do processo de manutenção das desigualdades desencadeado pela regressividade.




    Algumas variáveis do processo histórico guiam este estudo:




    a) a Constituição de 1988, na qual o contribuinte ganha uma série de direitos através das limitações ao poder de tributar, forma-se uma situação de discrepância entre realidade e texto constitucional, que desemboca em uma crise fiscal sem precedentes, para a qual apresentam-se explicações diversas, bem como propostas de reforma tributária. Tais propostas buscam resgatar o “consenso perdido” em torno da política fiscal do Brasil;




    b) posteriormente ao processo de abertura democrática, é aprovado o Estatuto da Cidade, que coloca o tributo como um dos instrumentos para alcançar a função social da cidade. O IPTU, que antes era meramente um tributo com funções arrecadatórias/fiscais, possui agora mecanismos de regulação do uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, e a tributação indireta já não se revela instrumento eficaz, aprofundando assim a crise da sociedade, do Estado democrático e social de Direito, e em particular do sistema tributário;




    c) em Aracaju, quando da Atualização da Planta Genérica de Valores do IPTU de Aracaju feita por meio da Lei Complementar (LC) 145/2014, a discussão se concentra em torno da cobrança do IPTU e o estudo sobre esta matéria se torna inevitável.




    A defesa aqui feita, portanto, é a de uma transformação do sistema tributário, buscando compreender de maneira mais profunda os aspectos distributivos da tributação, através da compreensão histórica do papel (filosófico e político) do tributo na sociedade, bem como da elaboração de uma política fiscal progressiva por meio da taxação com mais ênfase da renda e do patrimônio dos contribuintes, favorecendo as classes e grupos com menos oportunidades. Isto a partir de uma perspectiva constitucional, em que sejam respeitados tanto os princípios constitucionais tributários, como o da capacidade contributiva, por exemplo.




    




    

      

        1 (...) verifica-se o baixo nível de avaliação dos imóveis em relação aos valores de mercado, assim como alto grau de dispersão desses níveis de avaliação, ou seja, exação do imposto muito abaixo do que deveria ser,combinada com uma acentuada não uniformidade dessa cobrança para um mesmo tipo de imóvel (ARACAJU, 2017d).


      


    


  




  

    1. O TRIBUTO COMO INSTRUMENTO DE DIMINUIÇÃO DAS DESIGUALDADES




    Da análise dos estudos desenvolvidos pelo Instituto de Estudos Socioeconômicos (Inesc) a respeito da política fiscal brasileira, surgem questionamentos ligados à regressividade2 da tributação no Brasil e à busca por uma tributação mais eficaz e menos desigual, que, por isso mesmo, foram objeto de inúmeras transformações e inesgotáveis estudos nas últimas décadas (SALVADOR, 2016).




    A situação instaurada é fundamentalmente um esgotamento da forma de tributação moldada no desequilíbrio entre impostos diretos e indiretos3 e entre princípios e valores (TORRES, 1995).




    O tema normalmente tem recebido um tratamento no qual indicam-se formas corretivas para os problemas do sistema tributário, considerado excessivamente elevado e disfuncional. Mas, embora se possa admitir alguma disfuncionalidade, o maior problema do sistema tributário brasileiro e de Aracaju não é a sua alta carga de impostos, mas sim a regressividade, representada pelo fato de que os que têm mais patrimônio e renda pagam proporcionalmente menos impostos do que os que têm menos.




    Tal questão revela mesmo um viés de ineficiência e desigualdade na cobrança, pelo distanciamento entre o que o tributo deve ser (preço da liberdade) e o que tem demonstrado ser (instrumento de manutenção das desigualdades de patrimônio e renda, dado o seu caráter predominantemente regressivo na atualidade, ou seja, com taxação maior dos pobres em comparação com os ricos).




    O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), efetivamente, apresenta novas funções e adequações. Por exemplo, por trás do desrespeito à capacidade contributiva através da não utilização da progressividade em razão do valor e da localização e destinação do imóvel, podem estar: a alienação econômica (manutenção das desigualdades através de uma política fiscal que não é equânime e redistributiva); e a alienação espacial (interesses do mercado imobiliário fazem com que o direito à cidade não seja respeitado e a função social da propriedade não seja cumprida a contento).




    A análise do sistema tributário deve transpassar o pseudoproblema colocado pelo senso comum que diz respeito ao tamanho da carga de impostos. Urge criticar a superficialidade de algumas análises que tratam apenas desta questão. Neste aspecto, a análise deve ir além do valor absoluto do IPTU cobrado, para aprofundar uma reflexão político-jurídica a respeito dos limites e alcances do IPTU como instrumento redistributivo.




    Admitindo o sistema tributário como base que serve de sustentação às complexas demandas estatais, depreende-se naturalmente que o tributo aqui referido exerce uma função vital na sociedade.




    Esta função redistributiva da tributação não pode ser entendida de maneira estanque. Por exemplo, tomando a tributação apenas como aparelho nas mãos de determinada classe, atuando na sociedade apenas como mero instrumento de arrecadação estatal. Tal forma instrumentalizada não é suficiente. Da mesma forma, há que se contestar o caráter de verdade absoluta que assume a ideia de que “a taxação fortemente progressiva é um elemento que tende a deprimir a confiança dos negócios e a inibir o otimismo espontâneo” (DILLARD, 1986, p. 104). Tal economicismo pode e deve ser questionado.




    Além das questões expostas pelas análises acima, é necessário levar em consideração as determinações existentes, tanto das relações de produção quanto do jogo entre grupos e classes dominantes, que perpassam todo sistema tributário. Um dos aspectos importantes, neste sentido, é a extrema concentração de renda no país:
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